
1.

PROjETO DE LEI : 0±062i9i .1' DE 4QQ4
e

7

/,	 .

—
• _ •—

.	 •

-

... •	 !"1

I	 .

CAMARA MUHIC T PAL DE S;Y:0 PAULO

ASSESSORIA TECHICA DA MESA -
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LdijISLATIV

N A 7 . Li 	E 2'.Á .	 1L.	 .•-•i/9±•-±	 DE	 0,5v

/-

(3/O	 g "7

.:4: "	
....	 . ... .	 ....	 . 	 ..	 .....	 ."

...,

E 	 F.‘. o; G `,.;'r E -.	 ..)U. 1 :, . E. f.'..: DGR	 :•11:'4. I;: (......: os	 ;'Do: Á

*.i:	 ....	 ..

•:t e: •	 • •

IEMENT A :

•
Cri .a	 l'jefensori:a do Povo do Município de São P.ak.

'	 L _•

CMW
..'"..05OR DO

DG :.:s0Y.":

"."

••••

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo
21110/2010 12:13:52

00000010242-30
1111111 11111 0111 11111 11111 11111 1111111111 11111 11111 11111 11111 1111111111111

kl/



DIG.ITADO
C P

W",~

;LIDO HOJE 07 NOV1991
Âs COMISSÕES DE:	 •

01 - PL
•
01-0621/91.-

PROJETO DE LEI

cod. 0561
bliprouo...~~codia~

Cria a Defensoria do Povo do Muni-
cípio de São Paulo.

• F	 NT2
—A—CÂMARA—MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Fica criada a Defensoria do Povo da
Cidade de São Paulo, como forma de participação mais direta das insti
tuiçOes da sociedade civil organizada.

Art. 2 2 - A Defensoria do Povo do Município de
São Paulo e uma instituição de controle da Administração do Poder Le-
gislativo, da Administração Direta, indireta e Fundacional do Poder
Executivo e do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Art. 3 2 - A Defensoria do Povo será exercida
por um Defensor do Povo, eleito pela Cãmara Municipal para um mandato
de 2 (dois) anos, dentre os integrantes de lista tríplice elaboradapor
órgãos técnicos de representação da sociedade civil, composta por pes-
soas maiores de 35 anos, de notoria idoneidade moral e independenciapo
lítica.

12 - Compreende-se como órgãos de representa
ção da sociedade civil as seguintes entidades, dentre outras:

I - AssociaçOes, Ordens, Conselhos e Institui-
çOes Profissionais;

II - Sindicatos;

III - AssociaçOes e FederaçOes de AssociaçOes de
Moradores;

IV - FederaçOes Empresariais;

V - Clubes de Serviços;

VI - Assembleias e Movimentos de Reivindicação;

VII - Universidades, FundaçOes e InstituiçOes de

Ensino;

VIII - Entidades Culturais e Recreativas;
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IX - Sociedades Beneméritas;

X - InstituiçOes religiosas

Falha.'	

a.' 	 	 1 ala III

Wikitma

:	 22 - A cada dois anos, com antecedência mi-,
nima de 6 meses, a Câmara Municipal convocara as entidades referidas
no parágrafo 1 2 para apresentarem à Mesa Diretora, a jte o dia 15 de no
vembro do mesmo ano, a lista triplice a que se refere o "caput" deste
artigo, vedada a indicação de servidores públicos municipais, em exer

—cicio.

32 - As entidades convocadas pela Câmara Mu
nicipal poderão utilizar as dependencias daquela para a elaboração da
lista tríplice referida no "caput" deste artigo.

§, 4 2 - A lista apresentada à Mesa Diretora se
ra submetida a votação em plenário em ate 15 dias apos a sua entrega.
Será proclamado eleito Defensor do Povo o integrante da lista que ob-
tiver a maioria absoluta dos votos, não computados os votos em branco
e nulos. Se nenhum dos candidatos alcançar maioria absoluta, far-se-á
nova eleição em ate vi4re dias apOs a proclamação do resultado, con-
correndo os dois candidatos mais votados e considerando-se eleito a-
quele que obtiver a maioria dos votos válidos.

5 2 - O Defensor do Povo tomará posse no dia
1 2 de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição, e o exercício do man
dato será gratuito.

62 - O Defensor do Povo poderá ser reeleito.

7 2 - O Defensor do Povo somente terá o seu
mandato cassado por decisão de 2/3 (dois terços) dos Orgãos que o in-
dicaram, a qual será acatada pela Câmara Municipal.

8 2 - Vagando o cargo de Defensor do Povo nos
18 (dezoito) primeiros meses do mandato, far-se-á nova eleição, no
prazo de ate 20 (vinte) dias do evento, na forma regulamentada nos pa
ragrafos 2 2 , 3 2 e 4 2 , e o eleito completara o mandato; se a vaga ocor
rer nos últimos seis meses do mandato, a eleição do Defensor do Povo
será antecipada de modo que o Defensor eleito complete o mandato vago
e exerça aquele para o qual foi eleito.

Art. 4 2 - Compete ao Defensor do Povo:

cod. 0561 1~.~00~Mi00doCIMP.
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I - apurar, de ofício ou mediante provocação
de qualquer do povo, ameaça ou lesão de interesse ou de direito,
individual ou coletivo, por ato ou comportamento abusivo, discri-
minatOrio, ilegítimo, disfuncional, ou negligente dos Orgãos	 da
Administração Direta, Indireta ou Fundacional e da Administração

-
do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Município de Sao
Paulo;

II - Recomendar ao Prefeito Municipal, ao Pre
sidente da Câmara de Vereadores e aos dirigentes de Empresas e
Autarquias Municipais, a anulação ou correção, e a aplicação de
sanções disciplinares, respectivamente, dos atos e comportamentos
referidos no inciso anterior;

III - manifestar-se, de ofício ou mediante pro
vocação de qualquer do povo, sobre projetos de lei e leis sancio-
nadas que ameacem ou lesem interesse ou direito individual ou co-
letivo;

IV - Sugerir medidas de aprimoramento da orga
nização e das atividades da Administração do Poder Legislativo, do
Tribunal de Contas e da Administração Direta, Indireta ou Fundacio
nal do Poder Executivo do Município de São Paulo:

Art. 5 2 - No exercício da sua competencia, o
Defensor do Povo poderá requisitar documentos, informações e pare
ceres, ouvir funcionários e solicitar pericias, as expensas do
órgão da Administração Direta, Indireta ou Fundacional do Poder
Executivo, da Administração do Poder Legislativo e do Tribunal de
Contas, envolvido.

Parágrafo único - A recusa ao cumprimento das
determinações do Defensor do Povo constituirá falta grave, a ser
anotada na folha funcional do servidor.

Contas e ao Prefeito, no final de
rio de suas atividades, indicando,
os orgaos investigados, bem como o

Contas e ao Prefeito, no final de cada ano do seu mandato, relato
rio de suas atividades, indicando as recomendações encaminhadas e

,	 -
os orgaos investigados, bem como o resultado das investigaçoes.

Art. 6 2 - O Defensor do Poio apresentará ao
Presidente da Câmara de Vereadores, ao Presidente do Tribunal de

cod. 0561 Imprmuo mi ~viço gráfico d• Ciai%
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Parágrafo único - O relatOrio referido no
"caput" deste artigo será publicado, na íntegra, no Diário Oficial
do Município de São Paulo.

Art. 7 2 - No exercício de suas atividades, o
Defensor do Povo será assessorado por um Conselho formado pelos Or
gãos de representação da sociedade civil que o indicaram, e por uma
equipe de ate 10 (dez) assessores diretos, de sua livre escolha e
exoneração, requisitados dentre servidores municipais.

,
§. 1 2 - O exercício do mandato dos integrantes

do Conselho referido no "caput" deste artigo será gratuito.

.§ 2 2 - Os servidores em exei-cício na Defenso-
ria do Povo perceberão a remuneração do seu cargo de origem.

3 2 - O Defensor do Povo poderá utilizar o
espaço de ate uma página do Diário Oficial do Município de São Pau
lo, em todas a s suas ediçOes.

Art. 8 2 - Caberá a Camara Municipal a cessão
de parte de suas dependencias para a instalação da Defensoria do
Povo.

Art. 9 2 - O Defensor do Povo terá assento nas
reuniOes do Secretariado do Poder Executivo, nasireuniOes da Mesa
Diretora da Camara Municipal de São Paulo e nas reuniSes da Mesa
Diretora e nas Sess6es do Tribunal de Contas do Município, com di-
reito ao uso da palavra.

Art. 10 - As despesas com a instalação e o fun
cionamento da Defensoria do Povo correrão à conta de dotação orça-
mentária prOpria, ficando o Poder Executivo autoi-izado a abrir os

,	 ,
creditos necessários.

Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposig3es em contrário.

Sala das SessOes, de outubro de 1991.

cod. 0561 Wormo reo w~~~~.
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JUSTIFICATIVA:

Em 1990 apresentamos este mesmo projeto de lei
que recebeu o n 2 255/90. Entretanto o projeto recebeu parecer pela
ilegalidade da Comissão de Constituição e Justiça, tendo em vista a
redação do artigo 1 2 que, impropriamente, estabelecia a criação na
Prefeitura da Cidade de São Paulo do cargo de Defensor do Povo.

Com efeito, a impropriedade de linguagem 	 do
artigo citado inviabilizava a sua tramitação, embora o restante de
seus artigos estivessem dentro da legalidade, posto que na verdade
estávamos pretendendo criar a Defensoria do Povo, instituição.

Assim sendo, não recorremos do parecer da Co-
missão de Constituição e Justiça deixando que o referido projeto fos
se arquivado, de acordo com o Regimento Interno desta Casa, 	 para
agora reapresentáAlo, já com nova redação.

Assim, portanto, transcrevemos abaixo a mesma
justificativa do projeto anterior, posto que ainda nos motivam os
mesmos objetivos:

"O Defensor do Povo pode ser definido como uma
figura independente, que seria indicado para receber, encaminhar e
acompanhar as queixas dos cidadãos sobre abusos, atos imoderados e
atrasos em repartições públicas.

Já tradicional em vários países da Europa e
nos Estados Unidos, o Defensor do Povo apareceu, pela primeira vez,
na Suécia, no seculo passado — mais precisamente em 1809. Porem,já
se tem notícia de sua atuação na Roma Antiga, onde sob o título de
Defensor da Cidade (Defensor Civitatis), ele era designado por seus
concidadãos para proteger os mais humildes da cidade contra atos abu
sivos dos poderosos. Depois adquiriu,pouco a pouco, funções adminis
trativas e judiciárias.

Por nossa proposta o Defensor do Povo segue a
linha de atuação do principal "Ombudsman" sueco (lá existem quatro
tipos de defensoria, num desdobramento que aconteceu a partir do
início deste século). Suas funções seriam, essencialmente, a defesa
do munícipe, do morador de nossa cidade, quando de desvios, deslei-

,	 f	 -
xo ou morosidade do Poder Publico, entendendo-se ai não apenas 	 a
Prefeitura, mas estendendo-se por áreas como saúde, educação, assis
tencia social ou mesmo conservação da cidade.

cod. 0561 Iffmamono~owneodoeCIASP.
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Assim, à semelhança do que já vem acontecendo
na cidade do Rio de Janeiro, este homem seria o desaguadouro das
queixas e reclamaçoes daqueles cidadãos que de alguma maneira se
sentem lesados ou mal atendidos por repartiçOes publicas.

Um papel já exercido pelo Defensor do Povo em
países como a Finlândia (desde 1919), a Dinamarca (desde 1954), No
va Zelendia (1963), Noruega (1963), Inglaterra (1967) e Guiana 	 -
(1970). O Defensor do Povo atua tambem em diversOs estados americaao
nos, como Hawai, Buffalo e Nova Yorque.

Considerado por estudiosos de é'xiministração
pública e cientistas políticos como o mais eficaz controle da buro
cracia e do Poder Público dentro do Estado Democrático, o Defensor
do Povo será um cidadão no exercício, em última análise, de seus
direitosde cidadania a nível coletivo.

Sua escolha, como também sucede na Suécia, po
deria ser o resultado de indicaçOes de entidades da sociedade civil
incluindo-se, neste caso, desde sociedades amigos de bairro ate a
Ordem dos Advogados, Arquitetos ou Engenheiros. O nome que com mal
or frequencia stkgir nestas indicaçOes seria o empossado pela Cernã-
ra Municipal para exercer a função de "Defensor do Povo".

Sem receber qualquer remuneração por suas fun
çOes, o nosso "Ombudsman" teria assento às reuniOes da Mesa da Câ-
mara, reunioes do secretariado municipal e acesso a toda e qualquer
informação, seja ela o livro de atendiUntos ou consultas de um hos
pital de Prefeitura ate o caminho percorrido por um documento que
demora nas mãos dos funcionários. Ao exercer seu direito de defen-
der o povo, este homem será, também, encarregado de propor solu-
çOes que poderão ou não ser adotadas. Seu trabalho será público e
para isto ele contará com espaço reservado no Diário Oficial do Mu
nicípio. Ao mesmo tempo, prestará contas à população e à Cãmara Mu
nicipal, periodicamente, do trabalho que vem apresentando.

A necessidade da criação de uma Defensoria do
Povo em nossa cidade torna-se cada dia mais premente: são inúmeras
as vezes que a população de São Paulo ve seus direitos serem lesa-
dos, seja com o mau atendimento nos hospitais, seja na demora de
documentos, seja quando anda pelas ruas e, por um acidente, ve seu
carro quebrar num buraco, devido a falta de conservação."

cod. 0561 h.P.Nuono .ndo MI co ft USO%



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha n9,

do processo n9 	  de 19 	 1 	.1	 (a) 	

1	 Sobre o assunto nada consta.

11

arlaminter

À Douta Comissão tiu

Constituição e Justiça;

Em 1f	 (1

LUIZ AltEN E CAPVALlio

LIMICT létnIco leg. Cheio-

A.I.M.



Recebido na Comissão de

Constitu10.0 e JuStiÇa.
...... às fae.a. s

P.o Nobre Vero2d,r

rara relabr.

em j.
\\	 Justl,;a

de 19._ 9.1

......

Presidente

SEGUE 	 juntado  — nesta data, 	 documento  —  e papel para informagào, rubricado  -----

--
sob folha 	  n9  og	

Em 	 ou ... 	
(a) 	



do processo n2 	  de 19 	 â2/ 1( 	1 31  (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Pa p el para informação, rubricado como folha n2	Papel para informaçáo, rubricado como folha n2

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da materia, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em, 01 44191.

Ver.

•
DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.JI.



•

SEGUE  nAo,.....juntado 	 — nesta data. 	 —	 documento 	 — e papel para Informactio, rubricado

sob folha È.4 	  n9

Em 	 P1 I ra'lgr 
(a).
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PARECER ===.--	 L) 2/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E7--?

PR0?T9N4E 'LEI N2 621/91

E JUSTIÇA SOBRE O

•

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Mar os Mendonça, visa a criação da Defensoria do PovoHo Município de
São Paulo, "como forma de participação mais direta das instituiçOes da

1
sociedade civil organizada" (art. 1 2 ) e destinada ao ?controle da Ad-
ministraçao do Poder Legislativo, da Administraçao Direta, Indireta e

-	 -

Fundacional do Poder Executivo, e do Tribunal de Contas do Municipiode
-	 I

Sao Paulo" (art. 22), e cujo titular, o Defensor do Povo, para o exer-
,	 ,

cicio de suas atividades, tera a assessora-lo equipe composta "de ate
10 assessores diretos, de sua livre escolha e exoneraão, requisitados
dentre servidores municipais" (art. 72).

Trata-se da reapresentação do PL 255/90, com.
-

nova redaçao dada ao artigo 12, corrigindo, assim, a ilegalidade 	 da
primeira proposta.

Assim, pois, o projeto ao pretender criar a
"Defensoria do Povo", encontra amparo no artigo 13, inciso I, da 	 Lei

• '	 •Organica do Municiplo de Sao Paulo.

Pela legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 06142,193.

dNY)7
Presidente

cod. 0561 iffromonolurviçopMkodoCUP.
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VOTO CONTRÁRIO

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verador Mar-

cos Mendonça, visa a criação da Defensoria do Povo do Municí-

pio de São Paulo, "como forma de participação maiS direta das
i

instituiç5es da sociedade civil organizada" (art.i g ) e desti-

nada ao "controle da Administração do Poder Legislativo, da
i

Administração Direta, Indireta e Fundacional do Poder Executi-
•

vo, e do tribunal de Contas do Município de São Paulo" (art.

(dez) assessores diretos, de sua livre escolha e exoneração,

requisitados dentre servidores municipais" (art.72)

a projeto, conquanto inspirado por sérios propó-

sitos, conflita com as disposiç5es do art. 37, f..1 2 , incisos I

e IV e do art. 70, inciso II, ambos da Lei Org g nic do Municí-

 .
pio, já que cria cargo, além de interferi na prát ca de "atos

administrativos referentes aos servidores municipais", ao . per-

mitir-lhe a requisição de servidores municipais.

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 061 R-191.

cle cujo titular, o Defensor do Povo, para o .xercício de
suas atividades, terá a assessorá-lo equipe composa "de até 10
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Senhora Secretária,

Folha no 1)	  do Prpc.
N.o &c,/  de 19i!
0-Fiexionário. a44.1.1-

Proc. n2

/92• Em 05/

Tendo em vista a eleição da nova compos

Comissão e o exíguo tempo para elaboração de relat

a matéria, fica prorrogado o prazo nos termos do a

Regimento Interno.

ição desta

Orio sobre

rtigo 63 do

LUIZ CARLOS MORAES MOURA

Presidente da Comissão de Administração Pública.



Fclha n.o fo2,	 do Proc.

ft	 it>2-/ de 19,2'

O Funcionáro

- PRESIDENTE

- RELATOR

~111.aorlomvlogMleoULOUNc od. 0561
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SIART

o	 4,
PARECER
0117/92	 )2 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SO

BRE O PROJETO DE LEI N 2 621/91.

O Projeto de Lei n 2 621/91, de autOria do Vereador

Marcos Mendonça, visa criar a Defensoria do Povo do Município de

São Paulo. 0 Projeto de Lei n 2 255/90, do mesmo autor, preten -
,

dia objetivos identicos, tendo sido considerado ilegal a epoca,

devido à redação do art.1 2 , que estabelecia a criação do cargo

de Defensor do Povo, ferindo a competencia privativa do Executi

VO.

Embora imbuída de nobres intençOes em defesa da po

pulação, a criação de uma instituição com tais Características,

poderia centralizar na figura de um "defensor", ensejo para pro

jetos pessoais, alem das extensas atribuiçOes que não lhe permi

tinam tempo hábil para a plena execução das tarefas.

Lembramos ainda que o projeto da Reforma Adminis -

trativa e alguns em tramitação nesta Casa, sobre a criaçao de

Conselhos de Representantes contemplam a real representativida-

de da população, atraves de mecanismos institucionais com maior
-

abrangencia de atuação.

Somos, portanto, contrários à propositura.

-Sala da Comissão de Admini ração Puplica

.13/002/902
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Jara relatar.
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/92 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 621/91 

ÍRELATÓRIO1
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Marcos Mendonça, visa criar a Defensoria do Povo do

São Paulo.

Município de

A Defensoria do Povo seria uma instituição de controle

• da Administração do Poder Legislativo, da Administração Direta,

Indireta e Fundacional do Poder Executivo e do Tribunal de Contas

do Município de São Paulo. Seria exercida por um Defensor do Povo,

eleito pela Câmara Municipal para um mandato de 2 anos, dentre os

integrantes de lista tríplice elaborada por órgãos técnicos de re-

presentação da sociedade civil, composta por pessoas• maiores de 35

lítica.anos, de notória idoneidade moral e independência po

•
Com exercício do mandato gratuito, o Defensor do Povo

teria as seguintes competências:

I - apurar, de ofício ou mediante provocação de qual-

quer do povo, ameaça ou lesão de interesse ou de direito, indivi-

dual ou coletivo, por ato ou comportamento abusivo, discriminató-

rio, ilegítimo, disfuncional, ou negligente dos Orgácks da Adminis-

tração Direta, Indireta ou Fundacional e da Administração do Poder

Legislativo e do Tribunal de Contas do Município de Sáo Paulo;

II- Recomendar ao Prefeito Municipal, ao Presidente da

Câmara Municipal e aos dirigentes de empresas e autarquias munici-

pais, a anulação ou correção, e a aplicação de sanções disciplina-

res, respectivamente, dos atos e comportamentos referidos no inci-

so anterior;

III - Manifestar-se, de ofício ou mediante provocação de



do Povo se-

de represen-

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a
• ediçóes.

Presidente -

(Azc-ti-vr

Relator

r uthr n..	 7	 as e,

I , vio 6 pl_./,-/ti'?

------~\	 ,Wekl~	 • • / / 4 t.M10—!I
qualquer do povo, sobre projetos de lei e leis sancionadas que

ameacem ou lesem interesse ou direito individual ou coletivo;

IV - Sugerir medidas de aprimoramento da organização e

das atividades da Administração do Poder Legislativo, do Tribunal

de Contas e da Administração Direta, Indireta ou F

Poder Executivo do Município.

No exercício de suas atividades, o Defenso

ria assessorado por um Conselho formado pelos Orgãos

tação da sociedade civil que o tivessem indicado, e por uma equipe

de até 10 assessores diretos, de sua livre escolha e exoneração,

ou Fundacional do

requisitados dentre servidores municipais, sendo que o exercício

do mandato dos integrantes do Conselho seria gratuito e os servi-

dores em exercício na Defensoria do Povo perceberiam a remuneração

do seu cargo de origem.

Ademais, o Defensor do Povo poderia utilizar o espaço de

até uma página do Diário Oficial do Município, em todas as suas

opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de março

de 1992.
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Papel para informayllo, rubricado CO310 folha ne

C 	 03  (a)

CÂMARA, MUNICIPAL DE SÃO P AULO

•

Q(do processo ne	de 19C:Ag 

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arouivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento Interno).

06/01/93.

LUIZ	
.i (ARVALU

know. íSCijti
 to CNN- 

4r.,

DEPARTAMENTO

DE DOCUT,AENTAC,',ÃO E 1NFORMÀTICA

SEÇÃO lÉCNiCA DE ARQUNO

Proc. encotrul.,

Arquivo em

O Func.'



E9IGITAD•

T. M.

vJ40,

13 — REWD(S/PROC)

REQUERIMENTO 13-0072/93-1"

_D E P. C

—
I

nhor Presidente,

Folha n o

In
!

13

r

r . ; .

-

'5;MS MENDONÇA

er da Bancada do PSDB

REQUEIRO, de acordo com o disposto no 2 2 do artigo 275

do Regimento Interno desta Casa, o desarquivamento e a volta à tramitação dos

Projetos de Lei, de minha autoria, abaixo relacionados:

394/89
271/90
325/90

§21/94
360/91
181/91
138/91
137/91
136/91%
127/91

86/91
73/92'
74/92.
174/92'
219/92
238/92
239/92
303/92
304/92
325/92 e

Sala das SessOes, 17 de fevereiro de 1993.

Cód. 0561
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Ao DT.94 . - Sra. Chefe:

Para as devidas providencias.

19.02.92

LL1IZ'
LjjÏJAssessor Técnico \eg. Chefe-

A. T. M.

À ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atenção ao Req. D-13-0072/93-1, do Ver. Marcos
Mendonça, Líder do PSDB, segue o presente expediente, para volta à tramita-
ção.

1Y31.94, em 25 de fevereiro de 1993.



SEÇÃO TÉCNICA Dr_ $_,,QUIVO

Requffitadoerni:25—i	 -

Arquivado novamente em oq.;-„)

c/  jÇt fis. O func.

REGINA/APARECIDA RARRIOS
Chefe de Seção TéCulCê tf

c(511 wn IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folh

do processo n°	 ‘J 	 de 19	 a. a/	 	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo

to Interno, arquivar o presente processo.

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

275 do Regimen-



• 	 • ,"

SEGUE 	  juntado 	  nesta dota, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folhe 	

Em 	   

(a)
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